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 V O T O

A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (Relatora): 

 1. Razão jurídica não assiste ao agravante.

2. Não foi aberto prazo para contrarrazões, em observância ao princípio
da celeridade processual. Assim têm procedido os Ministros deste Supremo
Tribunal Federal em hipóteses nas quais não se vislumbra prejuízo à parte
agravada (Rcl n. 47.513-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe
17.9.2021; Rcl n. 27.226-AgR/AP, Relator o Ministro Alexandre de Moraes,
Primeira Turma, DJe 7.2.2018; Rcl n. 24.639-AgR/PR, Relator o Ministro Luiz
Fux, Primeira Turma, DJe 9.6.2017; e Rcl n. 31.543-AgR/RS, Relator o
Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 1º.2.2019).

3. Como assentado na decisão agravada, na espécie em exame, a decisão
reclamada foi proferida em 21.6.2021 (fl. 11, e-doc. 17), depois de o Ministro
Gilmar Mendes ter determinado a suspensão de todos os processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a validade de norma
coletiva de trabalho na qual se limita ou restringe direito trabalhista não
assegurado constitucionalmente, Tema 1.046, em decisão publicada no
Diário da Justiça de 1º.8.2019.

Ao determinar que a agravada cumpra a cota legal de deficientes físicos
ou reabilitados a que estaria obrigada, considerando como base de cálculo o
número total de empregados e não apenas o pessoal da área administrativa,
a autoridade reclamada, de forma oblíqua, negou-se a aplicar a Cláusula 24ª
da Convenção Coletiva de Trabalho (fls. 45-46, e-doc. 7). Controverte-se na
origem sobre a validade de cláusula de norma coletiva de trabalho, o que
deveria ter resultado na imediata suspensão do processo, como
determinado pelo Ministro Relator do Recurso Extraordinário com Agravo
n. 1.121.633-RG, Tema 1.046.

 4. A questão tratada na origem é a mesma discutida no paradigma de
repercussão geral do Recurso Extraordinário com Agravo n. 1.121.633-RG,
Tema 1.046, por cuidar da validade de normas coletivas de trabalho pelas
quais se flexibilizam direitos trabalhistas.
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Ambas as Turmas deste Supremo Tribunal têm julgado procedentes
reclamações análogas à presente. Confiram-se os seguintes julgados:

“AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO.
CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO N. 1.121.633-RG, TEMA 1.046. DETERMINAÇÃO DE
SUSPENSÃO NACIONAL. DESCUMPRIMENTO CONFIGURADO.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO” (Rcl
n. 47.513-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 20.9.2021).

“Agravo regimental na reclamação. 2. Direito constitucional e
trabalhista. 3. ARE-RG 1.121.633, tema 1046 da repercussão geral.
Discussão sobre a prevalência de acordo coletivo que restringe
direitos trabalhistas. Determinação de sobrestamento nacional dos
processos que versam sobre a matéria. 4. Desrespeito à ordem de
suspensão. Reclamação julgada procedente. 5. Ausência de
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 6. Negado

 provimento ao agravo regimental” (Rcl n. 43.501-AgR, Relator o
Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 26.4.2021).

“CONSTITUCIONAL, TRABALHISTA E PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. OFENSA À
DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO DE TODOS PROCESSOS QUE
VERSEM SOBRE O TEMA 1.046 DA REPERCUSSÃO GERAL (ARE
1.121.633/GO). AGRAVO INTERNO A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 1.
Após o reconhecimento da repercussão geral da matéria
constitucional referente ao Tema 1.046 - Validade de norma coletiva
de trabalho que limita ou restringe direito trabalhista não assegurado
constitucionalmente - o Ministro Relator determinou a suspensão de
todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem
sobre a questão e tramitem no território nacional, nos termos do artigo
1.035, § 5º, do CPC, uma vez que o Plenário virtual do STF reconheceu
a repercussão geral do tema (DJe de 1º/8/2019). 2. Os documentos
demonstram que a demanda versa sobre validade de norma coletiva
em que se pactuou o escalonamento do piso salarial, matéria
relacionada diretamente ao Tema 1.046 da Repercussão Geral. 3. Uma
vez que a autoridade reclamada, posteriormente ao que decidido no
ARE 1.121.633, proferiu decisão sobre a matéria, deve o ato reclamado

 ser cassado. 4. Recurso de agravo a que se dá provimento” (Rcl n.
42.476-AgR, Relatora a Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe
20.4.2021).

“CONSTITUCIONAL, TRABALHISTA E PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. OFENSA À
DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO DE TODOS PROCESSOS QUE
VERSEM SOBRE O TEMA 1.046 DA REPERCUSSÃO GERAL (ARE
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1.121.633/GO). AGRAVO INTERNO A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 1.
Após o reconhecimento da repercussão geral da matéria
constitucional referente ao Tema 1.046 - Validade de norma coletiva
de trabalho que limita ou restringe direito trabalhista não assegurado
constitucionalmente - o Ministro Relator determinou a suspensão de
todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem
sobre a questão e tramitem no território nacional, nos termos do artigo
1.035, § 5º, do CPC, uma vez que o Plenário virtual do STF reconheceu
a repercussão geral do tema (DJe de 1º/8/2019). 2. Os documentos dos
autos demonstram que a presente demanda versa sobre a validade de
norma coletiva em que se pactuou o direito ao pagamento da parcela
do índice de insalubridade em grau médio, matéria relacionada
diretamente ao Tema 1.046 da Repercussão Geral. 3. Uma vez que a
autoridade reclamada, posteriormente ao que decidido no ARE
1.121.633, proferiu decisão sobre a matéria, deve o ato reclamado ser

 cassado. 4. Recurso de agravo a que se dá provimento” (Rcl n. 43.275-
AgR, Redator para o acórdão o Ministro Alexandre de Moraes,
Primeira Turma, DJe 25.3.2021).

Confiram-se também como exemplos as seguintes decisões
monocráticas, nas quais determinada a observância da suspensão nacional
estabelecida pelo Ministro Gilmar Mendes no Recurso Extraordinário n.
1.121.633: Reclamação n. 49.024/DF, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJe
19.10.2021; Reclamação n. 37.943/MG, Relator o Ministro Edson Fachin, DJe
18.11.2019; Reclamações ns. 37.899/MG e 37.900/MG, Relator o Ministro
Alexandre de Moraes, DJe 12.11.2019; Reclamação n. 37.788/MG, Relator o
Ministro Edson Fachin, DJe 7.11.2019; Reclamação n. 37.397/MG, Relator o
Ministro Edson Fachin, DJe 4.11.2019; Reclamação n. 46.810, de minha
relatoria, DJe 16.4.2021; e Reclamação n. 45.223, Relator o Ministro Dias
Toffoli, DJe 5.8.2021.

5. Os argumentos do agravante, insuficientes para modificar a decisão
agravada, demonstram apenas inconformismo e resistência em pôr termo a
processos que se arrastam em detrimento da eficiente prestação
jurisdicional.

 6. Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental. 


